EMENDA Nº  1  , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 56, DE 2013
Incluam-se no projeto de lei em epígrafe os seguintes artigos:

“Artigo - O Oficial de Justiça certificará, se for o caso, sobre a necessidade de realização de horas-extras; verificado o excesso de serviço e o cumprimento da jornada de trabalho de 40 horas semanais, hipótese em que O Oficial certificará e informará o ocorrido ao seu superior imediato para apreciação e autorização prévia.

§ 1º As horas-extras trabalhadas em dias úteis e aos sábados, terão acréscimo indenizatório de no mínimo 50 (cinquenta) (cf. CF Art.7 XVI); e as horas extras realizadas aos domingos e feriados serão acrescidas em no mínimo 100(cem) por cento.

§ 2º A duração normal do trabalho diário poderá ser acrescida de até 2 (duas) horas suplementares, não podendo ultrapassar o limite de 10(dez) horas semanais, salvo acordo escrito entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a entidade sindical da categoria.

§ 3º Os plantões judiciais deverão considerar para o pagamento das horas-extras: o tempo à disposição do juízo e o tempo utilizado para o cumprimento das determinações judiciais.”
“Artigo - O Oficial de Justiça fará jus ao adicional noturno quando os atos processuais forem praticados das 20 (vinte) às 6 (seis) horas e terão um acréscimo de no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) sobre a hora normal trabalhada.

Parágrafo único. A indenização da hora-extra e o adicional noturno podem ser cumulativos.”

JUSTIFICATIVA

A classe dos Oficiais de Justiça vem realizando relevantes serviços para que o Poder Judiciário exerça a efetiva prestação jurisdicional. O Estado Democrático e Social de Direito deve amparar e garantir a todo cidadão o acesso à justiça. 

Ocorre assim a necessidade de regulamentar as atividades do Oficial de Justiça para que a jornada de trabalho de 40 (quarenta horas) semanais seja respeitada e valorizada; Imperativo é um limite de carga laboral realizada frequentemente sob situações precárias de segurança, inclusive em período noturno.

Desta feita, atendendo solicitação que nos foi encaminhada, apresentamos a presente emenda.

Sala das Sessões, em 26-11-2013
a)  Carlos Giannazi

